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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL 

DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

  

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL da Recuperação  Jud ic i a l  

das  empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO 

LTDA.,  MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS 

QUÍMICA S.A.  e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE 

MANGUINHOS S.A. ,  dev idamente  nomeada  por  e s te  douto  Ju ízo ,  vem 

a  ínc l i t a  presença  de  V .Exa . ,  em cumpr imento à  dec i são de  f l s .  31 .779,  

se  man i fe s ta r  sobre  o  p le i to  de  f l s .  31 .354/31 .747 ,  conforme o  que  segue :    

 

-I -  

DA TUTELA DE URGÊNCIA REQUERIDA PELAS 

RECUPERANDAS ÀS FLS.  31 .354/31 .747  

 

1 .  Através  da  pe t ição de  f l s .  31 .354/31 .380 ,  as  r ecuperandas  

r equere ram tu te la  de  u rgênc i a  caute l ar ,  a  f im de  ob te r  a  suspensão  da  

ex ig ib i l i dade ,  pe lo  prazo “mín imo e  in ic i a l ”  de  180  d i a s ,  de  todas  a s 

obr igações  de  pagamento  prev i s ta s  no  Pl ano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  bem 

como das  obr igações  r e l a t i vas  ao  Parce lamento F i sca l  j unto  ao  Es tado do 

R io  de  Jane i ro ,  au tor i zado  a t r avés  da  dec i s ão  de  f l s .  25 .849/25 .851 ,  nos 

segu inte s  t e rmos :  
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2 .  De acordo  com as  informações  pres tadas ,  a s  r ecuperandas  e s t ão  

passando  por  um cenár io  de  “as f i x i a  f inance i r a  aguda” ,  decor rente  de  

med idas  e s ta t a i s  que  vêm gerando  obs tácu los  à s  suas  a t i v idades  

operac iona i s  e  ge ração  de  rece i t a s ,  bem como medidas  de  b loque ios  que  

vêm r es t r ing indo  aces so  aos  r ecur sos  e  ing ressos  futu ros  des t inados  ao  

cumpr imento  de  suas  obr igações .  

 

3 .  Segundo  a s  r ecuperandas ,  os  segu inte s  a tos  superven ien tes  ao  

p rocesso  r ecuperac iona l  vêm inv i ab i l i z ando “momentaneamente”  o  

cumpr imento  de  suas  obr igações :  
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4 .  Nessa  l inha ,  de fendem as  r ecuperandas  que  os  ób ices  ge rados  à  

sua  operação  e  à  capac idade  de  pagamento  de  suas  obr igações  decor re ram 

de  f a tos  a lhe ios  à  sua  vontade  ( fa to  do  pr ínc ipe ) ,  to rnando ,  a s s im ,  

necessá r i a  a  tu te l a  de  u rgênc i a  r equer ida ,  como forma  de  v i ab i l i z a r  a  

p rese rvação  das  a t i v id ades  empresar i a i s ,  nos  t e rmos  da  Le i ,  bem como 

poss ib i l i t a r  o  cumpr imento  das  obr igações  a s sumidas  no  P .R . J .  homologado 

e  no  pa rce l amento  f i s ca l  f i rmado  peran te  o  F i sco  Estadua l .    

 

5 .  O Min i s té r io  Púb l ico ,  p resentado  da  Exma.  Promotora  de  Jus t i ça  

Ana  Paul a  Amato Manhães  S ique i r a ,  ap resen tou  pa rece r  à s  f l s .  

31 .774/31 .776 ,  onde cons ignou  que  “ d i an t e  d o  impa c t o  d a s  m ed i da s  r e qu e r i da s  

p e l a s  R e cup e randa s ,  a s  qua i s ,  p r a t i c amen t e  i n v i a b i l i z am o  c ump r imen t o  d o  p l ano  

r e c up e ra c i ona l  j á  a p r ovad o  p e l o s  c r ed o r e s ,  p u gna  o  MP,  p e l a  p r é v i a  man i f e s t a ç ã o  do  

Admin i s t r ad o r  Jud i c i a l  s o b r e  o  p ed i d o  c au t e l a r ,  c om  u r g ê n c i a ,  p r o t e s t ando  e s s e  ó r gã o ,  

a p ó s ,  t amb ém  c om  u r g ê n c i a ,  po r  n ova  v i s t a ” .   

 

6 .  Pos te r io rmente ,  sobreve io  a  mani f e s t ação  do  Parqu e t  às  f l s .  

31 .961 ,  p resen tado  pe lo  Exmo.  Pr omotor  de  Jus t i ça  Anco  Marc io  Va l l e ,  

onde  op inou  “ c o n t r a r i amen t e  à  c o n c e s s ã o  d a  tu t e l a  d e  u r g ê n c i a  p l e i t e ada  na  p e t i ç ão  

d e  f l s .  31 .354/31 .380 ,  po r  a b s o lu t a  f a l t a  d e  ampa r o  l e ga l .  As  v i c i s s i t u d e s  

s up o r ta da s  p e l a  emp r e s a  em  r e c up e r a ç ã o  j ud i c i a l  –  s e j am  e l a s  d e  na t u r eza  

adm in i s t r a t i v a ,  f i nan c e i r a ,  j ud i c i a i s - c o n s t r i t i va s ,  d en t r e  o u t ra s  –  e s t ã o  i n s e r i d a s  no  

amb i e n t e  d e  m e r c ad o  do  qua l  p a r t i c i pam  t o d o s  o s  a g e n t e s  e c o n ômi c o s  e  en t e s  s e t o r i a i s ,  

n ã o  p od endo  s e r v i r  d e  e s c u s a  pa r a  a  s u s p en sã o  d o  c ump r imen t o  d o  p l an o  a p ro v ad o 

p e l o s  c r e d o r e s  e  h omo l o gad o  p o r  d e c i s ã o  d o  Ju í zo ” .  

 

7 .  Com v i s ta s  a  demonst ra r  os  fa tos  a legados ,  a s  recuperandas ,  no  

d i a  02/01/2026 ,  compar t i lha ram com es te  Admin i s t rador  Jud ic ia l ,  por  e -

ma i l  e  sob  s ig i lo  e  cons iderando a  função  de  aux i l i a r  des te  d .  Ju ízo ,  as  

peças  dos  processos  nº  5096904 -51 .2025 .4 .02 .5101 ,  5012745 -

20 .2021 .4 .02 .5101  e  0001362 -24.2025 .8 .26 .0014,  reg i s t rando que  os 

mesmos permanecem t rami tando sob  segredo de  jus t iça .  
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8 .  Com efe i to  e  ta l  como  j á  se  man i fe s tou  ante r iormente  neste  

processo ,  a  Adminis t ração  Judic ia l  en tende  que  a s  maté r ia s  ora  em 

aná l i se  demandam prof í cuo  exerc íc io  de  ponderação de  va lores ,  t ra tando-

se  de  s i tuação  a t íp ica  a  um processo  recuperac iona l  que  recomenda  a  

adoção  de  med ida  excepc iona l ,  à  luz  dos  fa tos  ad iante  na r rados .  

 

9 .  Afina l ,  o  e scopo do  processo  recuperac iona l  v i sa  a ssegura r  os  

in te resses  soc ia i s  decorrentes  do  l i v re  exerc íc io  da  a t iv idade  empresa r ia l ,  

notadamente  a  prese rvação  de  centenas  de  empregos  e  sus tento  de  

centenas  de  famí l i a s ,  bem como a  ge ração  de  r iquezas  e  t r ibutos  que 

dependem da  cont inu idade  dos  negóc ios das  recuperandas .     

 

10 .  Tanto  a  a t iv idade  e s ta ta l  dos  órgãos  e  poderes  indicados  quanto 

a  a t iv idade  empresa r i a l  das  recuperandas possuem ex t rema  re l evânc ia  e 

devem aqui  se r  ponderadas ,  com vi s ta s  à  busca  de  um equi l íb r io ,  de  modo 

a  permi t i r  uma adequada  ap l icação  do  Di re i to  e  observânc ia  dos  seus 

pr imados ,  most rando -se  a inda  necessá r io  a  adoção  de  med ida  

complementa r  com vi s ta s  a  apura r  a  necess idade  de  rea l ização  de  out ros 

desdobramentos  no curso  da  presente  recuperação  jud ic ia l ,  em 

cumpr imento  ao s  pr imados  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  como se rá  v i s to 

ad iante .  

 

  Da competência  deste  Juízo  Recuperacional  

 

11 .  A tu te l a  de  urgênc ia  requer ida  pe la  recuperanda  se  re s t r inge  ao  

ped ido  de  suspensão  da  ex ig ib i l idade  das  obr igações  do  P .R . J .  

homologado e  das  pa rce l a s  do  pa rce lamento  f i sca l  e s tadua l  de fe r ido  por 

e s te  d .  Ju ízo  à s  f l s .  25 .359  e  25 .849 ,  em decorrênc ia  de  fa tos 

supervenientes  que impac ta ram no desenvolv imento  das  a t iv idades 

empresa r ia i s  e  na  regu la r idade do  f luxo  de  ca ixa  da  recuperanda  pa ra  

cumpr i r  t a i s  compromissos .  
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12 .  Desse  modo,  entende  es te  A . J .  que  o  ped ido  es tá  

in t r insecamente  l i gado  ao  âmbi to  de  competênc ia  de s te  d .  Ju ízo 

Recuperac iona l ,  não  ge rando qua lquer  impac to  sobre  a s  med idas  que  vêm 

sendo implementadas  pe l a  ANP,  Rece i ta  Federa l ,  Estado  de  São  Paulo ,  

t ampouco a fe ta  a s  dec i sões  jud ic i a i s  apontadas  no  pe t i tór io ,  profe r idas 

por  Ju ízos  Fazendár ios  e  Cr imina l .   

 

  Do pedido de  suspensão da exigibi l idade das obr igações do 

P.R.J .  e  do parcelamento es tadual  

 

13 .  De in íc io ,  não  se  pode  o lv ida r  que  a s  a t iv idades  empresa r ia i s  

das  recuperandas  j á  v êm sofrendo  substanc ia i s  impac tos ,  o  que  fo i  

ev idenc iado no  70º  Re la tór io  Mensa l  de  At iv idades ,  onde  se  ve r i f i cou 

re l evante  queda  no  fa turamento  das  mesmas  nos  meses  de  outubro  e  

novembro de  2025  (que  ca iu  pa ra  R$  100 ,3  mi lhão  e  R$  237,8  mi lhão,  

re spec t ivamente ) ,  se  cons iderada  a  méd ia  de  fa turamento  dos  06  meses 

ante r iores  (de  aprox . .  R$ 1 ,3  b i lhão) .  

 

14 .  Além d i sso ,  a  aná l i se  compara t iva  dos  68º ,  69º  e  70º  Re la tór ios  

Mensa i s  de  At iv idade  também demonst ra  a  substanc ia l  redução  do 

número  de  empregados/co laboradores ,  passando de  1411 em 

se tembro/25  ( f l s .  29 .581)  pa ra  898 em novembro/2025  ( f l s .  31 .840) ,  uma 
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redução de  513  empregados/colaboradores .  

 

15 .  O Admin i s t rador  Jud ic ia l  j á  se  man i fe s tou  nes te s  au tos  sobre  

os  impac tos  das  med idas  tomadas  pe l a  ANP e  Rece i ta  Federa l ,  quando 

des tacou  que  a s  mesmas  aba l a ram s ign i f i ca t ivamente  a s  a t iv idades  da 

recuperanda ,  o  que se  conf i rma  com os  números  ac ima .  

 

16 .  De in íc io ,  a  re tenção de  quase  90 .000 .000 de  l i t ros  de  insumos 

(ó leo  bruto  de  petró leo  e  mis turas  de  hidrocarbonetos  aromáticos ) ,  

imposs ib i l i t ou a  u t i l iz ação dos  mesmos e  dos  tanques  que os  armazenam, 

reduz indo a  capac idade  de  produção ,  de  a rmazenagem/tancagem da 

Recuperanda  e  imped indo a  aqu i s i ção  de  novos  insumos .  

 

17 .  Por  sua  vez ,  a  in te rd ição  da  Ref ina r ia  de  Mangu inhos  pe la  ANP,  

por  conta  das  i r regu la r idades  indicadas  no  documento de  f i sca l ização  de  

f l s .  28 .743 ,  inv iab i l izou  a  operação  da  recuperanda  e  consequentemente  

sua  fonte  de  rece i ta s ,  que  v inha  sendo des t inad a  ao  pagamento das 

despesas  correntes ,  das  obr igações  concursa i s ,  bem como ba l i zava  o 

va lor  das  pa rce l a s  do  pa rce lamento  f i sca l  f i rmado com o  Estado  do  R io 

de  Jane i ro  e  permi t iam seu  pagamento .   

 

18 .  Em que pese  a s  re s tr i ções a  suas  a t iv idades ,  a s  recuperandas  

v inham demonst rando o  cumpr imento  do  P .R . J . ,  a t ravés  do  pagamento 

das  pa rce la s  dev idas  aos  c redores  concursa i s ,  repor tados  nos  RMA’s .  

 

19 .  Além d i sso ,  a s  recuperandas  também vinham cumpr indo com o  

parce l amento f i sca l  f i rmado junto ao Estado  do Rio  de  Jane i ro ,  conforme 

dec i são  de  f l s .  25 .359  e  25 .849 ,  tendo in te r rompido ta l  pagamento em 

outubro/2025  (quando passou  a  sofre r  os  e fe i tos  da  in te rd ição) ,  

conforme not ic i ado  pe lo  re fe r ido  ente  à s  f l s .  31 .241 ,  impedindo a ss im a  

a r recadação  de  va lores  substanc ia i s  pa ra  o  F i sco  que  poder i am ser  

des t inados  a  saúde ,  educação ,  segurança  púb l ica ,  e tc .  
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20 .  Reg i s t ra - se  que  se  e s tá  fa l ando aqu i  do  pa rce lamento  f i sca l  

junto  ao  Es tado  do R io  de  Jane i ro ,  po i s  é  o  pa rce lamento  que  foi  

au tor i zado perante  e s te  Ju ízo ,  sendo ce r to  que  cabe à s  recuperandas  

busca r  med idas  pa ra  o  saneamento g loba l  do seu pass ivo f i sca l  junto  a  

todos  os  entes  c redores .   

 

21 .  Não bas ta ssem os fa tos  j á  conhec idos  do  processo ,  a s  

recuperandas  também not ic i a ram a  ex is tênc ia  de  out ra s  med idas  que 

também vêm in ter fe r indo  na  d i spon ib i l idade  do  seu ca ixa  e ,  

consequentemente ,  na  cont inu idade  do cumpr imento  das  obr igações 

concursa i s  e  do  pa rce l amento .  São  e la s :  

 

 

 

22 .  Pe lo  que  se  pôde  observa r ,  os processos  5012745 -

20 .2021 .4 .02 .5101  e  5096904 -51 .2025.4 .02 .5101  contam com ordem de 

a r re s to  de  quase  R$ 1 ,2  bi lhão  que  es tão  sendo d i rec ionadas  pa ra  a  

Ref ina r ia  de  Mangu inhos  e  d ive rsa s  outra s  empresas  e  pessoas  f í s i ca s ,  

em razão  de  te r  s ido  reconhec ido  pe lo Ju ízo  da  12 ª  Vara  Federa l  de  

Execução  F i sca l  do  R io  de  Jane i ro  a  ex is tênc ia  de  g rupo econômico  e  

sucessão  empresa r ia l  de  fa to ,  com ordem de  inc lusão  de  ta i s  pessoas  no 

po lo  pass ivo da  execução ,  sendo defe r ida  tu te la  de  urgênc ia  pa ra  

de te rminar  const r i ção  sobre  o pa t r imônio  de  todos  os  envo lv idos ,  

conforme f l s .  31 .718/31 .739 .   
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23 .  Além d i sso ,  ve r i f ica - se  que  o  Estado  de  São  Pau lo  também 

a ju izou  Inc idente  de  Descons ideração  da  Persona l idade  Jur íd i ca  (nº  

00132-24 .2025.8 .26 .0014) ,  onde  fo i  de fe r ida  tu te la  provi sór i a  pa ra 

reconhecer  a  ex i s tênc ia  de  g rupo econômico ent re  a  Ref ina r ia  de  

Mangu inhos  e  d iversa s  out ra s  empresas  e  pessoas na tura i s ,  sendo 

de te rminada  a  ind i spon ib i l idade de  bens  a té  o va lor  de  quase  R$  9  

b i lhões ,  tendo a  Ref ina r i a  de  Mangu inhos  s ido  exce tuada  das  const r i ções .  

 

24 .  A Recuperanda  também not i c i a  a  ex i s tênc ia  de  med idas  

de te rminadas  no âmbi to  do processo  c r imina l  nº  1014435 -

35 .2025 .8 .26 .0050  que  ense j a ram a  ind i spon ib i l idade  de  seu  pa t r imônio ,  

mas  e s te  A . J .  não  teve  acess o  aos  re fe r idos  au tos  por  se  encontra rem sob 

s ig i lo .   

 

25 .  Importante  reg i s t ra r  que  não  se  e s tá  aqu i  adent rando no  mér i to  

dos  IDPJ ’ s ,  mui to  menos  no  mér i to  d as  dec i sões  profe r idas  no  âmbi to 

dos  processos  supra  c i tados  que  reconheceram a  ex i s tênc ia  de  g rupo 

econômico e  nem se  pretende  fazê - lo  j á  que  o  e scopo da  tu te l a  de  

urgênc ia  em aná l i se  se  re s t r inge  ao  ped ido  de  suspensão  das  obr igações 

concursa i s  das  recuperandas  e  aque la s  re l a t ivas  ao  pa rce l amento  f i sca l  

e s tadua l  au tor i zado  por  e s te  d .  Ju ízo .   

 

26 .  Em todo caso ,  vê -se  que  os  a tos  em questão  possuem o  g rande  

potenc ia l  de  imped ir  o  cumprimento das  obr igações  do P.R . J .  e  do 

pa rce l amento  au tor izado  por  e s te  d .  Ju ízo  e ,  a ss im,  no  entender  des ta  

A . J . ,  j us t i f icam o aca tamento  da  tu te la  requer ida ,  ao menos  enquanto 

a inda  não  enfrentados ,  pe l a  au tor idade  competente ,  os  a rgumentos  de  

de fesa  invocados  pe la s  recuperandas  contra  t a i s  a tos .  

 

27 .  Isso  porque ,  an tes  do  advento  das  med idas  c i tadas ,  o  P .R . J  

v inha  sendo regu la rmente  cumpr ido  e  a  Ref ina r ia  v inha  operando e  

ge rando empregos  d i re tos  e  ind i re tos  s ign i f i ca t ivos ,  pagando também o 

parce l amento f i sca l  junto  ao Estado  do R io de  Jane i ro ,  o  que ,  pe lo que 
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se  ve r i f i ca  das  suas  demonst rações f inance i ra s ,  pode se  tornar  

insus tentáve l  d ian te  das  a tua i s  c i rcunstânc ia s  pe l a s  qua is  passa  a  

recuperanda .  

 

28 .  Nessa  l inha ,  em uma aná l i se  ca su í s t i ca ,  en tende  o  A . J .  que  a  

c i rcunstânc ia  em aná l i se  merece  um t ra tamento excepc iona l  dada  sua  

a t ip ic idade .  

 

29 .  Não se  o lv ida  que  a  Le i  nº  11 .101/2005  não  regula  

e spec i f i camente  a  poss ib i l idade  de  sus tação  do  cumpr imento  das 

obr igações concursa i s ,  após  a  homologação  do  P .R . J . ,  p revendo,  por 

out ro  lado ,  que  “durante  o  per íodo es tabe lec ido no  caput  deste  a r t i go ,  o  

descumpr imento de  qua lquer  obr igação  prev i s ta  no p la no  aca r re ta rá  a  

convo lação  da  recuperação  em fa l ênc ia ,  nos  te rmos do  a r t .  73  des ta  Le i ” 

( a r t .  61 ,  §1º ) .   

 

30 .  Contudo,  o  processo  de  recuperação  jud ic ia l  é  orgân ico e  

su je i to  aos  ma i s  va r iados  acontec imentos que podem acabar  por  impac tar  

no  seu  curso  habi tua l  e  e sperado,  demandando ,  a ss im,  med idas 

e spec í f i ca s  a l inhadas  com o  ob je t ivo da  Le i  nº  11 .101/2005  que é  

“ v i ab i l i z a r  a  sup e ra çã o  da  s i t ua çã o  d e  c r i s e  e c on ôm i c o - f i nan c e i ra  d o  d ev ed o r ,  a  f im  

d e  p e rm i t i r  a  manu t en çã o  da  f on t e  p r odu t o ra ,  d o  emp r e g o  d o s  t r aba lha d o r e s  e  d o s  

i n t e r e s s e s  d o s  c r e d o r e s ,  p r omov end o ,  a s s im ,  a  p r e s e r va çã o  da  emp r e sa ,  s ua  fun çã o  

s o c i a l  e  o  e s t ímu l o  à  a t i v i d ad e  e c on ôm i ca ” .  

 

31 .  No caso  em te la ,  obse rva -se  que a  presente  recuperação  jud ic ia l  

v inha  segu indo seu regula r  f luxo,  tendo s ido encerrada  d iante  do 

cumpr imento  das  obr igações  concursa i s  e ,  após  dec i são  do  TJERJ ,  t eve  

seu  andamento  re s tabe lec ido ,  sendo ce r to  que  a s  obr igações do  P .R . J .  

cont inuaram sendo cumpr idas .  

 

32 .  Em para le lo ,  e s te  d .  Ju ízo  logrou  v i abi l iza r  importante  passo  

pa ra  o saneamento  de  re levante  pass ivo f i sca l  e s tadua l  que ,  igua lmente ,  
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v inha sendo cumpr ido  pe l a s  recuperandas  com o pagamento de  pa rce l as  

mensa i s  s i gni f i ca t ivas  (na  ordem de  R$  50  mi lhões ,  f i x ada  com base  no 

fa turamento  das  recuperandas)  que  se  rever t i am em imed ia to prove i to  ao 

Cofre  Estadua l  (RJ ) .    

 

33 .  Sem emi t i r  qua lquer  ju í zo c r í t i co ,  não  se  pode  o lv ida r  que os  

a tos  na r rados  de  fa to  in te r fe r em na  a t iv idade  das  recuperandas ,  na  

ge ração  de  rece i ta s  e  d i sponib i l idade  de  ca ixa ,  impac tando,  

consequentemente ,  no  curso  regu la r  de  cumpr imento  das  obr igações 

concursa i s  e  f i sca i s  ind icadas ,  o  que possu i  consequênc ia s  g raves ,  se j a  a  

convo lação em fa l ênc ia  da  recuperanda ,  se ja  a  exc lus ão da  mesma  do 

parce l amento  es tadua l ,  impac tando a  a r recadação es ta ta l .  

 

34 .  Com efe i to ,  a  suspensão  de  obr igações  concursa i s  não  pode  se  

t ransformar  em uma regra  no  processo  recuperac iona l ,  pa ra  que  não  se 

a fe te  o  s i s tema  inso lvenc ia l  e  não  pre jud ique  a  prev i s ib i l idade  e  

segurança  ju r íd ica .   

 

35 .  Contudo,  cons iderando que  os  a tos  supervenientes  t raz idos  

pe l a s  recuperandas  de  fa to  imped i ram que  a  mesma  segui sse  seu  p lano  de 

soergu imento ,  notadamente  por  força  das  re s t r ições  imposta s  a  suas 

a t iv idades ,  en tende  a  A . J .  que  a  excepc iona l idade  do  caso  jus t i f i ca  o 

de fe r imento da  tu te l a  requer ida ,  como forma de  ev i ta r  um dano 

potenc ia lmente  ma ior .  

 

36 .  Veja  que ,  em exerc íc io  de  ponderação  de  va lores  e  

cons iderando os  nefa s tos  e fe i tos  de  uma  convo lação em fa l ênc ia ,  o 

TJERJ  de fe r iu  tu te l a  de  urgênc ia ,  no  caso  Oi ,  au tor i zando a  suspensão 

da  ex ig ib i l idade  das  obr igações  concursa i s  e  ex t raconcursa i s ,  com v i s tas  

a  ga rant i r  a  cont inuidade  dos  negóc ios ,  o  cumpr imento  do  P .R . J . ,  bem 

como a  l iqu idação  ordenada  e  o t imizada  de  a t ivos ,  como  se  vê  dos 

Agravos  de  Ins t rumento  nº  0071515 -22 .2025 .8 .19 .0000  e  0096871-

19 .2025 .8 .19 .0000 :  
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  Agravo de Instrumento nº  0071515 -22 .2025 .8 .19 .0000  

 

“ ( . . . )  Cont r a  e s s a  d ec i s ã o  s e  i n su rgem  a s  Rec upe ra ndas ,  de f endendo ,  

e m re sum o ,  que  em bora  t enham  a p re sen ta do  ped ido  de  ad i t ame nt o  a o  

P la no  de  Rec upe raç ão  Jud ic i a l  que  e nvo lve  re s t ru t u r açã o  nova  sobre  

c r éd i t o s  e  ob r i gaç ões  re l evan te s  do  G rupo  OI ,  po r  c on ta  de  

c i rc uns t â nc i a s  e x t r aord iná r i a s  que  a caba r a m  po r  imp ac t a r  o  

c um pr ime nt o  do  P RJ ,  o  MM.  Ju í zo  Re cupe rac iona l  d e fe r i u  m ed ida  de  

su spensão  de  ob r i gaç õe s  a o  G rupo  O I  em  p r az o  que  não  é  compa t íve l  

c om a  c om p le x id ade  do s  t em a s  t r a t a dos  no  ad i t am en to ,  nem  c om os  

r i s co s  que  o  GRUPO  O I  se r á  subme t ido  ca so  s e j a  in s t ad o  a o  

c um pr ime nt o  de  ob r i ga çõe s  sem  c ons ide ra r  os  t e rm os  ad i t a dos .  ( . . . )  

D i an t e  de  t a i s  f a t os ,  r eque r  a  a n tec ipa ção  dos  e f e i to s  da  t u t e l a  r ec u rsa l  

p a ra  que  se j a  p ro r roga do  o  p raz o  de  su spensã o  da s  ob r i gaç ões  

de t e rm inado  pe l a  r .  dec i sã o  a g ra vada ,  po r  pe lo  me nos  120  d i a s ,  a t é  o  

j u l g ame nt o  de f in i t i vo  do  p re se n te  r ec u rso ,  a s s e gu r ando - s e ,  a s s im ,  o  

r e su l t a do  ú t i l  a lme j ado  pe l a s  Rec upe ra ndas .   

N ão  obs t an t e  a  d i l a ç ão  do  p raz o  ac ima  p l e i t e a da ,  pe de  se j a  su s t a da  a  

d ec i sã o  a g ra va da  no  t oca n t e  a  ap re se n t ação ,  pe l a s  Rec u pe ra ndas ,  

ANA TE L e  pe lo  TCU,  de  p l a no  de  t r an s i ç ão  de  s e rv i ço s ,  a t é  o  

j u l g ame nt o  de f in i t i vo  do  p re se n te  i n s t rume nta l .  Nã o  se  pe rde  de  v i s t a  

que  o  pode r  ge r a l  de  ca u t e l a  é  c o ro lá r i o  da  ga r an t i a  c ons t i tu c iona l  d a  

t u t e l a  j u r i sd i c i ona l  a dequada  ( a r t . 5 º ,  XXXV ,  da  CRF B/88 )  e  d e ve  se r  

e n te nd ido  com a  am pl i t ude  nece s sá r i a  a  a s s e gu ra r  a  sua  e f i c ác i a ,  

i n c lu indo - se  a  ga ra n t i a  d a  e fe t i v i da de  da  dec i s ã o  a  se r  p ro la t a da .   

Bem  de  ve r  que  o  pode r  ge r a l  d e  ca u t e l a  fo i  man t ido  pe lo  N ovo  Cód igo  

de  P roce s so  C iv i l ,  con fo rm e  se  de p ree nde  do  Enunc i ado  n º  31  do  

F ó rum  Pe rm ane nte  de  P roce s sua l i s t a s  C iv i s :  “O  pode r  ge r a l  de  ca u te l a  

e s t á  ma nt ido  no  CPC” .  

( . . . )  

D i an t e  de  t a i s  c ons ide raç õe s ,  é  f ac u l t ado  ao  ma g i s t r ado  com  

funda men to  no  pode r  ge r a l  de  ca u t e l a  a do ta r  a s  me d idas  n ece s sá r i a s  

d e  e f i c ác i a  p l ena  da  a t iv i d ade  j u r i sd i c iona l  e  que  se  encont ra  in se r id a  

à  d i s c r i c iona r i e da de  do  j u l ga do r .  

 

( . . . )  

N a  h ipó te se ,  a  p rov idênc ia  d e t e rmina da  pe lo  ma g i s t r ado  a  quo  

e nc ont r a  a s s en to  na  p re se rvaçã o  da  o rdem  jur í d i c a ,  n a  s e gu r anç a  d as  

r e l a ções ,  n a  m a gn i t ude  da  p r e s en te  re cupe ra çã o  jud ic i a l ,  dos  se us  

i núm e ro s  desdob ra men to s ,  do s  s t a ke ho lde rs  envo lv idos ,  da  va s t a  

g a ma  de  c ré d i t os ,  da  ne ce ss i da de  de  p r e s e rvaç ão  da  e mpre s a  e  d e  sua  

função  soc i a l ,  d e  se  aqu i l a t a r  e  a t enua r  a  ex t en s ão  de  d anos  que  pode  

dec o r re r  da  i n t e r rupção  dos  se rv i ço s  púb l i c os  p r e s t a dos ,  bem  como 

da  im pre sc ind ib i l id ade  de  e l uc idaç ão  po rme nor iz ada  da  r ea l  

v i a b i l i da de  f in anc e i ra  d a  Re cupe ra nda ,  com  a  m an i f e s t aç ão  do s  

a gen te s  a ux i l i a re s  do  j u í zo ,  dos  ó rgão s  e s t a t a i s  e nvo lv ido s  e  do  

Min i s t é r i o  Púb l i co .   
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N esse  mome nto  p roce s sua l ,  a gua rda - s e  a  d ec i sã o  da  j u í z a  d e  1 ª  

i n s t ânc i a  ace r ca  do  ped ido  de  ad i t am en to  ao  p l a no  a p re se n ta do  pe l a s  

d e ve do ra s .  Toda v ia ,  no t i c i am  a s  Rec upe ra ndas  que  o  p ra zo  

e s t abe l ec ido  pe lo  j u í z o  o r i g i ná r i o  ( 18  d i a s )  é  ex í guo  p a ra  a l c anç a r  uma  

so luçã o  de  ne goc ia çã o  c om os  c r edo re s  e  a s  comp le x ida de s  e nvo lv ida s  

n a  re e s t ru tu r aç ão  nã o  pe rm i t em  uma  so luçã o  de f in i t i v a  e m  t ã o  c u r to  

e spaç o  de  t empo .  

( . . . )  

A dem a i s ,  a  p róp r i a  de c i s ão  r eco r r i da  p r e v iu  a  po ss ib i l i da de  de  o  p r azo  

de  su spens ão  e s t abe lec i do  -  a t é  31 . 08 . 2025  –  s e r  d i l a t ado ,  d e  ac o rdo  

c om  o  que  v i e s se  a  se  a p re se n ta r  no  c u r so  do  p roce s so .  

  

D i an t e  de s t e  e s t a do  de  co i sa s ,  no ta dame nte  d a  re l evânc i a  do s  

i n t e re s se s  e nvo lv ido s ,  a n t e  se rv i ço s  púb l i co s  e s s enc i a i s  p re s t ados  

pe l a s  Re cupe ra nda s ,  da  u l t im açã o  do  t e rm o f i x a do  pe lo  ju í zo  a  quo ,  

d a  ne ce s s i da de  de  ma n i f e s t açã o  da  A NATE L e  do  TCU no  p roce sso ,  

b em com o de  e xam e  m a i s  a c u ra do  sob re  o  t ema ,  re s t a  e v idenc i ada  a  

p robab i l i da de  de  p rov im ent o  pa rc i a l  do  rec u rso  a l i ad a  à  de mons t raçã o  

de  dano  i r re pa r áve l  a  ju s t i f i c a r  o  de fe r im en to  da  an t ec ip açã o  da  t u t e l a  

r e cu r sa l .  

  

P o r  todo  o  expos to ,  DEF IRO ,  E M P ARTE ,  a  a n te c ipa ção  dos  e fe i to s  

d a  tu t e l a  r ec u rs a l  apenas  p a ra  d i l a t a r  o  p r azo  de  su spensã o  

e s t abe l ec ido  na  dec i sã o  re co r r i da  ( i d . 118173 )  pa ra  a t é  que  s e j a  

a p rec i ado  o  pe d ido  de  a d i t a me nto  ao  p l a no  ap re s en t ado  pe l a s  

d e ve do ra s  pe l a  ju í z a  d e  1 ª  in s t ânc i a ,  a p l i c a ndo - se ,  t am bém ,  o  r e fe r ido  

t e rmo ,  no  t oca n te  à  im p lem ent açã o  da s  p rov idênc i a s  d i re c ionada s  à  

ANA TE L ( ID 117 .461 )  e  ao  TCU,  a s s im c om o à s  Rec upe ra ndas ,  

quan to  à  a p re se n ta çã o  de  p l a no  de  t ra n s i ç ão  do s  se rv i ço s  púb l i co s  

p r e s t a dos  e  e xe r ce r ,  s e  a s s im en tende r  a de qua da ,  a  f ac u lda de  in se r t a  

n a  c l á u su l a  "4 . 2 . 12 ,  " d"  do  PRJ .  

 

 

  Agravo de Instrumento nº  0096871 -19 .2025 .8 .19 .0000  

 

 

“O  s i s t e ma  b ra s i l e i ro  de  r ec upe raç ão  j ud i c i a l  d e  e mpre s a s  é  o r i en t ado  

no  s en t i do  de  que  de ve do re s  e  c r edo re s  a l c ancem  uma  so lução  

ne goc i ada  pa r a  a  supe r a çã o  da  c r i se  da  soc i e da de ,  p r e s e rvando - se ,  

a s s im ,  a  a t i v id ade  empre sa r i a l  e  sua  funç ão  soc i a l ,  s endo  not ó r i a  a  

dout r in a  e  a  j u r i sp rudênc ia  d e qu e fa l ên ci a  é  a  u l t ima  ra t io .  

 

É i r re fu táve l  qu e  o  pr i nc íp i o  d a  p res e rvação  d a  emp resa  v i áve l  e  

d e  su a  fun ção  so c i a l  d evem p ermear  e  ba l iza r  t odo  o  p rocesso  de  

rees t ru tu ração  d a  so ci ed ad e  emp resá r i a  em c r i s e .  

 

O  que  aqu i  s e  que s t iona  é  a  v i a b i l i da de  de  uma  e mpre s a .  
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A  com pa nh ia ,  con fo rme  r e ss a l t a do  pe lo  Min i s t é r i o  P úb l i c o ,  em pre ga  

m i lha re s  de  t r aba lha dore s  e m  t odo  o  t e r r i t ó r io  na c iona l ,  c u j a  p ro teçã o  

e nc ont r a  a mpa ro  no  pr in c íp io  d a  d i gn ida de  da  pe ssoa  huma na  e  no  

de ve r  da  Adm in i s t raç ão  Púb l i c a  de  ze l a r  p e l a  p r e se rvaç ão  de  em pre gos  

e  pe l a  e s t ab i l id ade  soc i a l ,  con fo rme  p re v i s to  no  a r t .  170 ,  c a pu t  e  

i n c i so  VI I I ,  d a  Cons t i tu i ç ã o  F ede ra l .  

 

N o  ca so ,  a  de c i s ão  de  c onvo l aç ão  da  rec upe ra çã o  j ud i c i a l  em  f a l ênc i a  

fo i  a s se n ta da  n as  se gu in te s  p rem i s sa s :  ( i )  im pos s ib i l id ade  de  

e quac ioname nto  e n t re  o  a t i vo  e  o  pa ss i vo  da  empre sa ;  ( i i )  

i nv i a b i l id ade  f i na nce i ra  pa r a  o  c um pr imen to  da s  ob r i g açõe s  de v ida s  

p e l a  O I ,  de i xa ndo  e s t e  d e  hon ra r  com as  ob r i g aç õe s  c oncu r s a i s  e ,  

a i nda ,  e x t ra conc u rs a i s ;  ( i i i )  a l é m de  t e r  c he ga do  à  s i t ua çã o  de  

“ l i qu idaç ão  sub s t a nc i a l” ,  n a  fo rma  da s  h ipó te s e s  p re v i s t a s  no s  in c i so s  

IV  e  V I ,  que  a t r a i r i am  a  ap l i c açã o  do  se u  ca pu t ,  o  a r t .  73  da  Le i  

11 . 101/2005 .  

 

Com  e f e i to ,  n ão  há  com o ne ga r  o  end iv ida men to  a l c ança do  pe lo  G rupo  

O i  t ra duz ido  nos  l audos  e  pa r ece re s  ac o s t ados  ao  p roce s so ,  e  que  

fo r am  fundam ent a i s  pa r a  que  se  a l c ança ss e  a  e xa t a  d im ensã o  de s t a  

r e cupe ra çã o  j ud i c i a l ,  a s s im  como  pa ra  a s  m ed ida s  a n t e s  de t e rm inada s  

pe l a  Ju í z a  que  e s se  p roc es so  

p r e s i de .   

 

N o en tan to ,  n ão  há ,  da  me sm a  fo rm a ,  com o de i xa r  de  cons t a t a r - se  que  

a  ques t ã o  aqu i  n ão  s e  ca r ac t e r i z a  no  momen to  como  inv iá ve l ,  h á  a inda  

j u r i sd i çã o  de  soe rgu ime nt o .  

( . . . )  

P o r t a n t o ,  de n t ro  da s  p ropo rç õe s  a t ua i s ,  h á  l i qu idez  e  v i ab i l id ade  

m ín ima  pa ra  que  den t ro  do  p roce s so  de  recupe r aç ão  j ud ic i a l  s e j am 

e qua l i z a dos ,  da  me lho r  fo rma ,  o  p a gam en to  do s  c r edo re s .  

 

( . . . )  

 

A  veross i mi lh an ça  d as  a l eg açõ es  do  reco r rent e  e  o  r i s co  d e  l es ão  

g rave  e  d e  d i f íc i l  r ep aração  deco r rem do s  n ef as t os  e f e i t os  d a  

d ecret ação  d a  f a l ênc i a  p ara  to dos  o s  credo res  en vo lv i dos  n o  

p roces so  d e  rees t ru tu ração ,  da  a t i v id ad e  ess en c ia l  d es en volv id a  

p e las  Recup erandas  e  su a  re l evant e  fu nção  s oc i a l ,  s end o 

resp ons áve l  po r  cent en as  d e  emp regos  d i re tos  e  i nd i re t os  e ,  

fu nd ament a lmen te ,  da  p oss ib i l i dade  d a  l iqu id ação  d os  a t i vo s  s e  

o pera r  d e  fo rma  d ep rec i a t iva  e  d es va lor i zad a .  

 

D i an t e  de  t a i s  c ons ide r a çõe s ,  DEF IRO o  ped ido  de  e fe i t o  su spe ns i vo  

a o  r ecu r so  a  f im de  ob s t a r  o s  e fe i t os  d a  dec i sã o  que  c onvo lou  a  

r e cupe ra çã o  jud ic i a l  em  fa l ê nc i a ,  p ro s se gu indo  a  m a g i s t ra da  a  quo  com 

a s  fo rma l i da de s  l e ga i s  ne ce s sá r i a s  de s t ina da s  à  t r a m i t a ção  da  
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r e cupe ra çã o  j ud ic i a l  do  G rupo  O i ,  m ed ia n t e  o  c um pr ime nt o  do  p l ano  

de  re cupe r açã o  j ud ic i a l  ap rova do  pe los  c r e do res  e  homo logado  

j ud ic i a lme nte .  

( . . . )  

Com  a  p re se n te  dec i s ão ,  re s t am r ep r i s t in ados ,  ne ss e  m om ent o  

p roc es sua l ,  o s  i t e ns  3 .1 ,  3 . 2 ,  3 . 3 ,  da  dec i sã o  de  f l s . 230429628 1”  

 

37 .  Desse  modo,  entende  o A. J .  se r  prudente ,  no presente  

momento ,  de fe r i r  a  tu te la  de  urgênc ia  requer ida ,  nos  te rmos do  a r t igo 

300  e  ss  do  CPC,  ante  o man i fe s to r i sco de  dano i r reparáve l  cons i s tente  

na  poss ib i l idade de  convo lação da  recuperação  jud ic ia l  em fa l ênc ia  e  de  

exc lusão das  recuperandas  de  pa rce lamento  f i sca l  de fe r ido  por  e s te  d .  

Ju ízo .  

 

  Da necessár ia  apuração de  imputações  grav íss imas 

 

38 .  Em todo caso ,  não  se  o lv ida  que a s  in formações  ex t ra ídas  dos  

IDPJ ’ s  ins taurados pe la s  Fazendas  Púb l i ca s  not ic iam imputações  

g rav í ss imas  que ,  uma  vez  conf i rmados ,  demandam prov idênc ia s  no 

âmbi to  do  presente  processo  recuperac iona l  e ,  a ss im,  no  entender  des te  

A . J . ,  impõem a  adoção  de  proced imentos pa ra  sua  dev ida  apuração .  

 

39 .  Is to  porque ,  como se  vê  da  dec i são  do Ju ízo  Federa l  de  f l s .  

31 .736 ,  que  aprec iou  ped ido  de  descons ideração  da  persona l idade 

ju r íd i ca  formulado pe la  Fazenda  Federa l ,  se  ve r i f i cou  e lementos  que 

podem evidenc ia r ,  i n  t e s e ,  a  a tuação de  admin i s t radores e  sóc ios  do  Grupo 

na  adoção de  eventua i s  med idas  de  b l indagem e  ocu l tação pa t r imonia l ,  

em pre ju ízo  a  c redores ,  a lém da  eventua l  prá t i ca  de  engenhar ia  f inance i ra  

f raudu lenta ,  sonegaçã o  f i sca l ,  f raude  em t ransações  comerc i a i s  e  em 

importações ,  v e rb i s :       

 
“Com o  s e  c ons t a t a ,  t oda s  a s  soc ie da de s  a c ima  apont ada s  e s t ão  
i n t ima men te  conec t ada s  e  in t e r l i g ada s ,  s e j a  ope r ac iona l ,  s e j a  

                                                           
1 Ao repristinar os efeitos da decisão de id. 230429628, a decisão restabeleceu os efeitos da decisão de primeira instância 
que havia suspendido a exigibilidade de obrigações extraconcursais das recuperandas. 
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pa t r im on i a lme nte ,  ha vendo  ind íc ios  c l a ro s  de  
que  se  t r a t a  de  um g rupo  econômico  de  fa t o ,  que  se  u t i l i z a  de  me ios  
f r a udu l en t o s  pa ra  l e sa r  o  f i s c o  e  b l i nda r  se u  p a t r im ôn io  e m be ne f í c i o  
de  se u s  sóc io s ,  pe ssoas  f í s i c a s  pe r t encen te s  a o  GRUPO  FAMILIAR 
MAG RO .  
 
A s s im ,  d i an te  da s  robus t a s  p rova s  ap r e s e n ta da s  pe l a  Faz enda  
N ac iona l ,  en t endo  que  f i c ou  su f i c i e n te men te  com provada  a  
p a r t i c i paç ão  a t i va  d a s  qua t ro  pe s soa s  f í s i c a s  a c ima  e l e nca da s  que ,  
c om o adm in i s t ra do ra s  e  a c ion i s t a s  da s  pe ssoas  j u r í d i c a s  ope ra c iona i s  
e  pa t r imon ia i s  in t e g r an te s  do  GRUPO  RE FIT ,  a t u a ram a t i va men te  
p a ra  a  b l inda ge m e  ocu l t açã o  do  pa t r im ôn io  do s  sóc ios ,  em  p re j u íz o  a  
c r edo re s  e  e spec i a lme nt e  ao  e r á r i o . ”  5012745- 20 . 2021 .4 . 02 . 5101   
 
( . . . )Adema i s ,  o s  re l a t ó r i o s  f i s ca i s  e l abo ra dos  pe l a  Rece i t a  Fede ra l  do  
B ra s i l ,  a  pa r t i r  da  queb ra  de  s i g i lo  f i s ca l  de fe r i da ,  e v ide nc ia m que  a s  
e mpre s a s  do  c ong lom e ra do  E UROVE ST ,  a n te s  d e t e n t o ra s  d e  
ope r ações  de  menor  e xp re s são ,  p a s s a ram  a  re g i s t r a r  s i gn i f i c a t ivo  
i n c rem ent o  em sua  mov imen taç ão  f ina nce i ra  a  pa r t i r  do  s e gundo  
s em es t re  d e  
2024 ,  pe r í odo  e m que  t e r i a m a s sum ido  a  eng e nha r i a  f i nance i ra  
f r a udu l en t a  do  G RUPO  REF IT .  Ta l  c i rc uns t â nc i a ,  po r t an to ,  c o r robo ra  
a  n ece s s id ade  da s  me d ida s  e xce pc iona lm ent e  r e que r id a s  pe l a  Faz enda  
N ac iona l ,  no ta da men te  o  a r r e s to  de  se u s  a t i vo s  f ina nce i ro s  a t ra vé s  
de  d i l i gê nc i a  e spec i a l .  ( . . . ) ”  

 

40 .  Com efe i to ,  os  inc identes que t ra tam da  descons ideração da  

persona l idade  ju r íd ica  da  Ref ina r ia  de  Mangu inhos  ( t an to o  conduz ido 

pe l a  União  como o  conduz ido  pe lo  Estado  do  R io  de  Jane i ro )  t razem 

imputações  g rav í ss imas  que ,  no  entender  des te  A . J . ,  s .m. j . ,  de vem se r  

apuradas  no âmbi to do  presente  processo  recuperac iona l  pa ra  o  seu 

regu la r  andamento .  

 

41 .  Afina l ,  a caso  conf i rmadas  a s  a l egações ,  a s  mesmas  podem 

produz i r  e fe i tos  d i re tos  no  âmbi to  da  presente  recuperação  jud ic ia l ,  se j a  

por  poderem ense j a r  eventua l  a fa s tamento  da  admin is t ração  da  

Companhia  ( a r t .  64 ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 2) ,  se j a  por  poderem ense ja r  a  

                                                           
2 Art. 64. Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor ou seus administradores serão mantidos na condução 
da atividade empresarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador judicial, salvo se qualquer deles: 
I – houver sido condenado em sentença penal transitada em julgado por crime cometido em recuperação judicial ou falência 
anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a ordem econômica previstos na legislação vigente; 
II – houver indícios veementes de ter cometido crime previsto nesta Lei; 
III – houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os interesses de seus credores; 
IV – houver praticado qualquer das seguintes condutas: 
a) efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos em relação a sua situação patrimonial; 
b) efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao capital ou gênero do negócio, ao movimento das 
operações e a outras circunstâncias análogas; 
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eventua l  quebra  da  empresa  (a r t .  73  e  94 3) ,  se j a  por  poderem ense j ar  

eventua l  c r ime  fa l imenta r  (a r t .  168  e  ss 4) .  

 

42 .  Desse  modo,  com v is ta s  a  ga rant i r  uma  ade quada apuração  dos  

fa tos  ind icados ,  pa ra  f ins  de  de f in ição  de  eventua i s  med idas  a  se rem 

tomadas  no  âmbi to  da  presente  recuperação  judic i a l ,  nos  termos da  Le i  

nº  11 .101/2005 e  cons iderando a  complex idade  e  e spec i f i c idade  da  

operação da  recuperanda ,  e s te  A . J .  en tende ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  se r  

sa lu ta r/necessá r io  ao  regula r  andamento do  fe i to  a  rea l ização  de  per íc ia  

econômico -contáb i l  e  de  engenhar i a ,  a  se r  rea l izada  em inc idente  

                                                           
c) descapitalizar injustificadamente a empresa ou realizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular; 
d) simular ou omitir créditos ao apresentar a relação de que trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem relevante 
razão de direito ou amparo de decisão judicial; 
V – negar-se a prestar informações solicitadas pelo administrador judicial ou pelos demais membros do Comitê; 
VI – tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação judicial. 
Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses do caput deste artigo, o juiz destituirá o administrador, que será 
substituído na forma prevista nos atos constitutivos do devedor ou do plano de recuperação judicial. 
3 Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 
I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei; 
II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei; 
III - quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta Lei, ou rejeitado o plano de recuperação judicial 
proposto pelos credores, nos termos do § 7º do art. 56 e do art. 58-A desta Lei;       
IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1º do art. 61 desta Lei. 
V - por descumprimento dos parcelamentos referidos no art. 68 desta Lei ou da transação prevista no art. 10-C da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002; e 
VI - quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que implique liquidação substancial da empresa, em 
prejuízo de credores não sujeitos à recuperação judicial, inclusive as Fazendas Públicas. 
Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 
I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos 
protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência; 
II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do 
prazo legal; 
III – pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial: 
a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos; 
b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio 
simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou não; 
c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens 
suficientes para solver seu passivo; 
d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para 
prejudicar credor; 
e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados suficientes 
para saldar seu passivo; 
f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores, abandona 
estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento; 
g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial. 
 
4 Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a 
recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou 
assegurar vantagem indevida para si ou para outrem. 
Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar plano 
de recuperação extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a favorecer um 
ou mais credores em prejuízo dos demais: 
Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens pertencentes ao devedor sob recuperação judicial ou à massa falida, inclusive 
por meio da aquisição por interposta pessoa: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm#art10c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522.htm#art10c
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espec í f i co ,  com o  obje t ivo de  rea l i za r  profundo l evantamento  e  apuração  

das  demonst rações  econômicas ,  contábe is ,  f inance i ra s  e  operac iona i s  da  

Companhia ,  com vis ta s  a  apura r/conf i rmar  os  fa tos  imputados  nos 

IDPJ ’ s  mane jados  pe l a  União  Federa l  e  Estado  de  São Pau lo ,  nos 

processos  supra  menc ionados ,  bem como ident i f i ca r  eve ntua l  prá t i ca  de  

a tos  vedados pe la  Le i  nº  11 .101/2005  e  a  eventua l  necess idade de  adoção 

das  prov idênc ia s  de  a fa s tamento  da  admin i s t ração ,  convo lação em 

fa l ênc ia  e/ou responsab i l ização  c r imina l .  

 
- I I -  

CONCLUSÃO 
 
43 .  Diante  de  todo o  exposto ,  o  A. J .  op ina :  

 

a .  Pe lo  de fe r imento da  tu te la  de  urgênc ia  formulada  pe la  

Recuperanda  nos  i tens  (b1 )  e  (b2 )  de  f l s .  31 .380 ,  pa ra  que 

se j a  suspensa  a  ex ig ib i l idade  das  obr igações  de  pagamento 

prev i s ta s  no  P .R .J .  e  das  obr igações  re l a t ivas  ao 

pa rce l amento f i sca l  de fe r ido por e s te  d .  Ju ízo  à s  f l s .  25 .359 

e  25 .849 ,  pe lo prazo requer ido ,  por  entender  se r  prudente  a  

med ida ,  nos  te rmos ,  nos  te rmos do  a r t i go  300  e  ss  do  CPC,  

ante  o mani fe s to  r i sco  de  dano i r reparáve l  cons i s tente  na  

poss ib i l idade  de  convo lação  da  recuperação  jud ic i a l  e m 

fa l ênc ia  e  de  exc lusão  das  recuperandas  de  pa rce l amento 

f i sca l  de fe r ido  por  es te  d .  Ju ízo .  

 

b .  Com v i s ta s  a  ga rant i r  uma  adequada  apuração  dos  fa tos 

ind icados ,  pa ra  f ins de  de f in ição de  eventua i s  med idas  a  

se rem tomadas  no  âmbi to  da  presente  recuperação  jud ic i a l ,  

nos  te rmos da  Le i  nº  11 .101/2005  e  cons iderando a  

complex idade  e  e spec i f i c idade  da  operação  da  recuperanda ,  

e s te  A. J .  op ina  pe l a  des ignação  de  per í c ia  econômico -

contábi l  e  de  engenhar i a ,  a  se r  rea l izada  em inc idente  

e spec í f i co  v incu lado ao  presente  fe i to ,  com o  ob je t ivo  de  
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rea l iza r  profundo l evantamento e  apuração  das 

demonst rações  econômicas ,  f inance i ra s  e  operac iona i s  da 

Companhia ,  com v i s ta s  a  apura r/conf i rmar  os  fa tos 

imputados nos  IDPJ ’ s  manejados  pe la  União Federa l  e  

Estado  de  São  Pau lo ,  nos  pr ocessos  supra  menc ionados,  

ident i f ica r/conf i rmar  eventua l  prá t i ca  de  a tos  vedados  pe la  

Le i  nº  11 .101/2005  e  a  eventua l  necess idade  de  adoção  das 

prov idênc ia s  de  a fas tamento  da  adminis t ração,  convolação 

em fa lênc ia  e/ou responsab i l i zação  c r imina l .  

 

44 .  Sendo o  que  t inha  pa ra  o  momento,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  

pe rmanece  à  d i spos ição  des te  d .  Ju ízo  pa ra  eventua i s  e sc l arec imentos 

porventura  necessá r ios .  

 

E .  Defe r imento .  

R io  de  Jane i ro ,  27  de  j ane i ro  de  2026 .  

 

Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  -  OAB/RJ 124 .405  

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
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